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 Despacho n.º 17981/2010
Ao abrigo do disposto nos artigos 35.º a 41.º do Código do Proce-

dimento Administrativo, nos n.os 4 e 5 do artigo 5.º da Lei Orgânica do 
Instituto da Habitação e da Reabilitação Urbana, I. P. (IHRU, I. P.), 
aprovada pelo Decreto -Lei n.º 223/2007, de 30 de Maio, nos Estatu-
tos do IHRU, I. P., aprovados pela Portaria n.º 662 -M /2007, de 31 de 
Maio, e nos termos da deliberação do conselho directivo do IHRU, I. P., 
n.º 1391/2010, de 16 de Julho de 2010, publicada no Diário da República, 
2.ª série, n.º 153, de 9 de Agosto de 2010, decido:

1 — Delegar na licenciada Isabel Fernanda Moura e Sá Costa, di-
rectora da Direcção de Administração e Recursos Humanos (DARH), 
unidade orgânica de primeiro nível do IHRU, I. P., na minha directa 
dependência e do meu pelouro, a competência para:

a) Dirigir a DARH e praticar os actos de gestão corrente da mesma, 
incluindo assinar a correspondência e o expediente necessários ao bom 
funcionamento dos serviços, com a aposição do selo branco em uso no 
IHRU, I. P., se for o caso, e, em especial, para:

b) Praticar todos os actos necessários à realização de despesas e à con-
tratação da locação e da aquisição de bens móveis e serviços no âmbito do 
funcionamento corrente da respectiva unidade orgânica, incluindo a sua 
renovação e actualização de preços nos termos contratados, e a autorização 
da despesa e consequente execução do contrato, até ao valor de 15.000 €;

c) Autorizar ajudas de custo, abonos e quaisquer outros encargos 
devidos com deslocações em serviço, em território nacional, com ex-
cepção do transporte aéreo;

d) Autorizar dispensas e justificar ou injustificar as faltas dos traba-
lhadores da DARH;

e) Autorizar o gozo, a alteração e a acumulação de férias do pessoal 
da DARH e aprovar o respectivo plano anual;

f) Praticar todos os actos relativos à gestão, conservação, segurança 
e higiene das instalações afectas ao IHRU, I. P.;

g) Autorizar a realização de despesas relativas a água, electricidade, 
taxas de esgoto, condomínio, zeladores ou prestadores de serviços dos 
imóveis afectos às instalações do IHRU, I. P., bem como as respectivas 
despesas com materiais de limpeza;

h) Autorizar o pagamento de todas as despesas com pessoal decorren-
tes da legislação em vigor e das respectivas declarações de rendimentos, 
designadamente vencimentos, abono de vencimento do exercício perdido 
por motivo de doença, complementos de pensões de aposentação e so-
brevivência, reembolsos de benefícios da ADSE, prestações familiares, 
subsídio por morte, suplementos e gratificações;

i) Autorizar a realização de despesas e o pagamento com a inscrição 
de trabalhadores do IHRU, I. P., em estágios, congressos, reuniões, se-
minários, colóquios, cursos de formação e outras iniciativas semelhantes, 
até ao montante de 2.500 €;

j) Autorizar as despesas e praticar todos os actos relativos aos regimes 
de segurança social e descontos obrigatórios em vigor no IHRU, I. P.;

k) Praticar os actos necessários à verificação domiciliária de doença 
e à realização de juntas médicas solicitadas superiormente;

l) Praticar todos os actos relativos aos processos de acidentes em serviço 
e autorizar os pagamentos devidos, nos termos da respectiva legislação;

m) Propor a realização de estágios no IHRU, I. P., bem como a cele-
bração de protocolos com outros organismos nesse âmbito;

n) Praticar os actos necessários ao recrutamento, selecção ou admissão 
de pessoal nos termos e em execução de decisão superior;

o) Praticar todos os actos necessários para a aposentação e reforma 
dos funcionários, agentes e trabalhadores que a elas tenham direito nos 
termos da lei;

p) Assinar certidões e declarações respeitantes à situação jurídico-
-funcional dos trabalhadores do IHRU, I. P.

2 — Autorizar a delegada a subdelegar na coordenadora do Depar-
tamento de Recursos Humanos, licenciada Maria de Lourdes Castro, 
durante as suas ausências e impedimentos, o exercício de todas e qualquer 
das competências ora delegadas.

3 — Ratificar todos os actos praticados no âmbito dos poderes agora 
delegados desde 05 de Julho de 2010.

09 de Agosto de 2010. — O Vogal do Conselho Directivo, Hernâni 
Machado Duarte

203982385 

 MINISTÉRIO DO TRABALHO 
E DA SOLIDARIEDADE SOCIAL

Gabinete do Secretário de Estado do Emprego 
e da Formação Profissional

Despacho n.º 17982/2010
1 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 10.º da Lei Orgânica do 

XVIII Governo Constitucional, aprovada pelo Decreto -Lei n.º 312/2009, 

de 11 de Dezembro, e ao abrigo do previsto nos artigos 35.º a 40.º do 
Código do Procedimento Administrativo, no uso dos poderes que me 
foram conferidos pelo n.º 2, pela alínea a) do n.º 2.1 e pelos n.os 4, 5 e 
7 do despacho n.º 262/2010, de 23 de Dezembro de 2009, publicado na 
2.ª série do Diário da República, de 6 de Janeiro de 2010, subdelego no 
conselho directivo do Instituto do Emprego e Formação Profissional, I. P. 
(IEFP, I. P.), sem prejuízo do poder de avocação, as competências para 
a prática dos actos adiante identificados no âmbito do referido instituto 
público:

a) Autorizar a inscrição e a participação dos trabalhadores em está-
gios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de formação 
ou outras actividades semelhantes que se realizem no estrangeiro, bem 
como o pagamento das correspondentes despesas de inscrição, transporte 
e ajudas de custo;

b) Decidir sobre as posições a assumir pelo IEFP, I. P., no âmbito 
dos processos extrajudiciais de conciliação e dos processos especiais de 
recuperação de empresa e de falência, incluindo os respectivos pedidos 
iniciais, assim como no âmbito dos processos já instaurados ao abrigo 
do Decreto -Lei n.º 53/2004, de 18 de Março, que aprovou o Código da 
Insolvência e da Recuperação da Empresa, alterado pelos Decretos -Leis 
n.os 200/2004, de 18 de Agosto, 76 -A/2006, de 29 de Março, 282/2007, 
de 7 de Agosto, 116/2008, de 4 de Julho, e 185/2009, de 12 de Agosto;

c) Autorizar a dação em pagamento, nos termos do n.º 5 do artigo 24.º 
do Decreto -Lei n.º 72 -A/2010, de 18 de Junho;

d) Autorizar a emissão e a revogação da licença para o exercício da 
actividade de trabalho temporário, de acordo com o disposto, respec-
tivamente, no n.º 4 do artigo 6.º e no n.º 4 do artigo 12.º, ambos do 
Decreto -Lei n.º 260/2009, de 25 de Setembro;

e) Autorizar a passagem ao regime de prestação de trabalho de semana 
de quatro dias, nos termos do Decreto -Lei n.º 325/99, de 18 de Agosto, 
alterado pela Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro;

f) Autorizar despesas com arrendamento de imóveis, até ao limite 
de € 199 519,16 de renda anual, nos termos da alínea a) do n.º 1 do 
artigo 20.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de Junho, alterado pelos 
Decretos -Leis n.os 245/2003, de 17 de Outubro, 1/2005, de 4 de Janeiro, 
43/2005, de 22 de Fevereiro, e revogado pelo Decreto -Lei n.º 18/2008, 
de 29 de Janeiro, com excepção dos artigos 16.º a 22.º e 29.º;

g) Autorizar a realização de despesas com aquisições de bens e servi-
ços, incluindo obras, com observância dos limites adiante enunciados:

i) Até € 1 000 000 para a realização de despesas com empreitadas de 
obras públicas, locação e aquisição de bens e serviços;

ii) Até € 1 500 000 para despesas devidamente discriminadas, inclu-
ídas em planos de actividade que sejam objecto de aprovação tutelar;

iii) Até € 2 500 000 para as despesas relativas à execução de planos 
ou de programas plurianuais legalmente aprovados.

2 — De acordo com o disposto no n.º 2 do artigo 36.º do Código do 
Procedimento Administrativo, as competências por mim subdelegadas 
são subdelegáveis, com excepção das referidas em matéria de autori-
zação de despesas e daquelas cuja subdelegação não seja possível nos 
termos legais.

3 — No âmbito das matérias identificadas no n.º 1 do presente des-
pacho, ratifico ainda os actos praticados entre 26 de Outubro de 2009 e 
28 de Junho de 2010, inclusive, pelo presidente do conselho directivo 
do IEFP, I. P., licenciado Francisco Caneira Madelino, e pelo conselho 
directivo do mesmo instituto público.

4 — O presente despacho produz efeitos desde 29 de Junho de 2010, 
ficando ratificados todos os actos praticados no âmbito da presente 
subdelegação de poderes.

23 de Novembro de 2010. — O Secretário de Estado do Emprego e 
da Formação Profissional, Valter Victorino Lemos.

203982166 

 Autoridade para as Condições de Trabalho

Declaração de rectificação n.º 2491/2010
Para os devidos efeitos se declara que o aviso n.º 19778/2010, pu-

blicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 195, de 7 de Outubro de 
2010, foi publicado com inexactidões diversas, que se rectificam através 
da republicação integral do referido aviso.

17 de Novembro de 2010. — O Inspector -Geral do Trabalho, José 
Luís Pereira Forte.

Aviso n.º 19778/2010
1 — Nos termos conjugados do artigo 50.º, do n.º 2 do artigo 6.º e da 

alínea b) do n.º 1 e do n.º 3 do artigo 7.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de 




